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ORDEM DE SERVIÇO Nº 05, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2025. 

 

Estabelece os procedimentos e as competências relativas às 

demandas oriundas da Contadoria e Auditoria-Geral do 

Estado - CAGE, no âmbito do IPE Prev, e dá outras 

providências. 

 

 O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO 

RIO GRANDE DO SUL – IPE PREV, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 14, 

inciso VII, da Lei Complementar nº 15.143, de 05 de abril de 2018, considerando o disposto no art. 2º 

da Lei Complementar nº 13.451, de 26 de abril de 2010, nos artigos 2º, 3º e 4º do Decreto nº 56.703, de 

28 de outubro de 2022, e nas Instruções Normativas CAGE nº 6, de 31 de Outubro de 2022, e nº 5, de 

07 de novembro de 2012, e suas alterações, bem como a necessidade de otimizar e padronizar o fluxo 

de recebimento, análise e resposta das demandas oriundas da Contadoria e Auditoria-Geral do Estado – 

CAGE, garantindo agilidade, transparência, rastreabilidade e efetividade dos processos, 

 

 

DETERMINA: 

 

Art. 1º Ficam estabelecidos os procedimentos e as competências relativas às demandas 

oriundas da Contadoria e Auditoria-Geral do Estado – CAGE, no âmbito do IPE Prev. 

 

§1º Esta Ordem de Serviço aplica-se às demandas oriundas da CAGE e abrange as etapas de 

recebimento, triagem, encaminhamento, acompanhamento e resposta das solicitações, requisições e 

diligências. 

 

§2º As etapas previstas no §1º deste artigo devem ser supervisionadas pela Diretoria 

diretamente relacionada ao tema da demanda CAGE. 

 

Art. 2º Os recebimentos e as respostas às demandas oriundas da CAGE, bem como os 

respectivos encaminhamentos no âmbito interno do IPE Prev, deverão ser realizados, exclusivamente, 

pelo e-mail demandascage@ipe.rs.gov.br 
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Parágrafo único: Na eventualidade de ser recebida demanda da CAGE por um e-mail diferente 

do identificado no caput, o servidor responsável pela conta ou seu chefe imediato deve encaminhá-la 

em até 24 horas para demandascage@ipe.rs.gov.br 

 

Art. 3º Nas auditorias de exercício referentes aos atos de gestão, uma vez iniciadas, será 

designado(a) um(a) servidor(a) da Assessoria Administrativa do Gabinete da Presidência para atuar 

como interlocutor(a) e cada Diretoria, por sua vez, deverá indicar um(a) servidor(a) para atuar como 

ponto focal, prestando o suporte necessário ao(à) interlocutor(a). 

 

§1º Recebida a demanda de que trata o “caput”, a Assessoria Administrativa do Gabinete da 

Presidência encaminhará para o(a) servidor(a) indicado(a) como ponto focal da Diretoria responsável 

por prestar as informações necessárias e monitorará o cumprimento do prazo estabelecido para o envio 

das respostas. 

 

§2º As auditorias de exercício serão recebidas e encaminhadas pela Assessoria Administrativa 

do Gabinete da Presidência, em meio eletrônico, à qual caberá a responsabilidade pela sua gestão. 

 

Art. 4º Concluída a auditoria de exercício, e havendo recomendações formais, a Diretoria 

responsável deverá elaborar Plano de Ação institucional, utilizando obrigatoriamente o modelo padrão 

de informação disponibilizado no Anexo I, contendo, no mínimo: 

 

I – as tarefas a serem executadas para a implementação das recomendações; 

II – os responsáveis pela execução e pelo acompanhamento das ações; 

III – os prazos previstos para a conclusão de cada ação. 

 

 

Art. 5º As respostas às demandas da CAGE deverão ser prestadas no prazo de até 10 (dez) 

dias úteis, contados do recebimento, podendo ser prorrogado uma única vez por igual período, mediante 

solicitação justificada. 

 

§1º Em casos excepcionais, devidamente justificados, poderá haver nova prorrogação, 

conforme previsto no §2º do art. 3º do Decreto nº 56.703/2022. 
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§2º A solicitação de prorrogação deverá ser formalizada à Assessoria Administrativa do 

Gabinete da Presidência com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis da data limite. 

 

Art. 6º Todas as manifestações formais encaminhadas à CAGE deverão ser registradas em 

sistema próprio ou planilha de controle, contendo: número do protocolo, data de recebimento, 

responsável pelo atendimento, prazo de resposta, data de envio e status da demanda. 

 

Parágrafo único: A Assessoria Administrativa do Gabinete da Presidência será responsável 

pela consolidação e guarda dos registros. 

 

Art. 7º As demandas que envolvam orientação técnica, dúvidas sobre sistemas gerenciados 

pela CAGE ou solicitação de serviços deverão ser registradas, preferencialmente, por meio do 1Portal e-

CAGE – Atendimento CAGE Virtual, disponível em https://atendimentocage.sefaz.rs.gov.br 

 

Art. 8º As consultas ao Gabinete da CAGE, oriundas do IPE Prev, devem se submeter ao 

rito previsto na Instrução Normativa CAGE nº 5, de 7 de novembro de 2012, e alterações. 

 

Art. 9º Na impossibilidade de atendimento das demandas previstas nesta Ordem de Serviço 

pela Assessoria Administrativa do Gabinete da Presidência, ficará responsável a Assessoria Técnica do 

Gabinete da Presidência. 

 

Art. 10 Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação no DOE-e. 

 

 

JOSÉ GUILHERME KLIEMANN 

Diretor-Presidente 

                                                        
1 O Portal e-CAGE – Atendimento CAGE Virtual é uma plataforma digital oficial que centraliza e gerencia as 
demandas direcionadas à Contadoria e Auditoria-Geral do Estado. Permite a abertura de chamados por 

servidores públicos estaduais com login SOE-WEB (em breve via GOVBR), abrangendo orientações sobre 

execução da despesa pública, sistemas gerenciados pela CAGE e demais serviços. A ferramenta promove 

agilidade, rastreabilidade e transparência no relacionamento com o órgão. Acesse: 

https://cage.fazenda.rs.gov.br/servicos-a-agentes-publicos/servicos?servico=2248 

https://atendimentocage.sefaz.rs.gov.br/
https://cage.fazenda.rs.gov.br/servicos-a-agentes-publicos/servicos?servico=2248


 

 

ANEXO I 
         Porto Alegre, xx de xxxx de 202x. 

 
 

Unidade Responsável pela Resposta: [Nome da área/setor] 

Processo nº: [Número do processo de auditoria] 

Exercício: [Ano de referência da auditoria] 

Apontamento nº: [Número ou código do apontamento] 

Prazo: [Data limite para envio dos esclarecimentos] 
 
 

À Assessoria Administrativa, 
 

1. Apresentação do Apontamento 

Transcreva ou resuma o apontamento realizado pelo órgão de controle, mantendo 
fidelidade ao teor da auditoria. Se possível, cite o trecho do relatório ou parecer: 

Exemplo: 

                          “Conforme Relatório de Auditoria nº XXX/20XX, foi identificado que [...]” 

 

   2. Esclarecimentos da Unidade Responsável 

Apresente os esclarecimentos solicitados, de forma técnica e objetiva: 

 Explique os fatos que originaram o apontamento. 

 Apresente o contexto, justificativas e eventuais equívocos de interpretação. 

 Indique se houve falhas pontuais, estruturais ou se a situação já foi sanada. 

 Se aplicável, apresente evidências documentais, anexos ou prints de sistema. 

 

Exemplo: 

“A situação apontada decorre de inconsistências no sistema de controle interno 
identificadas no período de transição de contratos. Informamos que a falha foi pontualmente sanada 
em [data], com a adoção das seguintes providências: [...]” 

 

3. Medidas Corretivas/Preventivas Adotadas 

Informe as providências já adotadas ou em curso para corrigir e evitar recorrência: 

 Revisão de procedimentos internos; 

 Treinamentos realizados; 

 Atualizações em sistemas ou normativos; 

 



 

 

Exemplo: 

“Como medida corretiva, foi instituída a Instrução Normativa nº XX/202X, que 
disciplina [...] e garante maior controle sobre [...].” 

 

4. Conclusão 

Finalização da resposta com eventual sugestão de arquivamento do apontamento, 
reconhecimento de falha (se aplicável) ou solicitação de reavaliação do entendimento pelo órgão de 
controle. 

 

Exemplo: 

“Diante dos esclarecimentos prestados e das medidas já adotadas, esta unidade 
entende que o apontamento restou esclarecido e solicita a reconsideração quanto à manutenção da 
irregularidade no relatório final.” 

 

5. Evidências Documentais 

Liste os documentos comprobatórios que acompanham a resposta: 

 Cópias de normativos; 

 Prints de sistema; 

 Notas técnicas; 

 Comprovantes de capacitação; 

 Outros. 

 

6. Quadro Resumo ações Corretivas/Preventivas 

Nº Tarefa/Ação Responsável Prazo Status Evidência 
1 [Descrever 

ação] 
[Nome/Cargo] [dd/mm/aaaa] [Em 

andamento / 
Concluída / 
Não iniciada] 

[Tipo de 
documento 
ou link] 

 

 

Atenciosamente, 

 

Nome do Responsável:                                    

Cargo:                   

Unidade:                    

 Telefone/E-mail 
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